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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDORES INATIVOS E 
PENSIONISTAS. PARIDADE DNER E DNIT. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INTEGRALIDADE E PARIDADE 
REMUNERATÓRIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. PRESCRIÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. NÃO SE OPERA 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. REVISÃO DOS 
PROVENTOS COM BASE NA PARIDADE ENTRE ATIVOS E 
INATIVOS. SÚMULA N. 83/STJ.  REGRAMENTOS E 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. MATÉRIA VEICULADA 
NO RECURSO ESPECIAL É PRÓPRIA DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.

I - Na origem, ajuizou-se ação ordinária, tendo como 
objetivo a revisão de seus proventos de pensão por morte, 
mediante enquadramento no plano de carreira do DNIT. Após 
sentença que julgou parcialmente procedente, foi interposta 
apelação, que teve seu provimento parcialmente concedido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, ficando consignado que 
os servidores inativos e pensionistas do antigo DNER têm direito 
à paridade com os servidores da ativa do DNIT, visto terem sido 
absorvidos pelo novo órgão, sendo-lhes devido o enquadramento 
no Plano Especial de Cargos e Salários de que trata a Lei n. 
11.171/05.

II - Os embargos de declaração opostos foram 
acolhidos somente para fins de prequestionamento. Contra a 
decisão, a União interpôs o presente recurso especial, apontando 
violação do art. 1.022 do CPC/15; art. 1º do Decreto n. 20.910/32; 
e arts. 2º, I, e 15, ambos da Lei n. 10.887/04. Afirma que, mesmo 
instado a tanto, o Tribunal de origem deixou de se manifestar 
acerca de temas e dispositivos apontados como omissos em 
embargos declaratórios. No mérito, sustenta que "uma vez que o 
ato que originou a irresignação do(a) autor(a) se encontra 
consubstanciado na Lei nº 11.171/2005 e que a ação foi ajuizada 
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mais de uma década depois, transcorreu prazo superior ao 
quinquênio referido no art. 1º do Decreto 20.910/32, estando 
prescrito o fundo do direito pleiteado". Por fim, aduz que não há 
direito à paridade e integralidade remuneratória às pensões 
concedidas após a edição da EC n. 41/2003.

III - Nesta Corte, não se conheceu do recurso especial.  
Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos 
contrários aos fundamentos da decisão recorrida.

IV - Sem razão a parte agravante. Sobre a alegada 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, por suposta omissão pelo 
Tribunal de origem da análise da questão acerca dos requisitos 
para a paridade e integralidade remuneratória, verifica-se não 
assistir razão ao recorrente.  Na hipótese dos autos, da análise do 
referido questionamento em confronto com o acórdão hostilizado, 
não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, obscuridade 
ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar 
fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente 
afastado pelo julgador, que enfrentou todas as questões 
pertinentes sobre os pedidos formulados.

V - A oposição de embargos de declaração, com 
fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o 
objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem que 
tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas 
descritas no dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, 
a renovação da análise da controvérsia. Destaca-se: AgInt no 
REsp 1.498.690/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017.

VI - Quanto à prescrição, é importante destacar que a 
jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que não 
se opera a prescrição de fundo de direito nos casos em que se 
objetive a revisão dos proventos de aposentadoria, com base na 
paridade entre ativos e inativos, nos termos do art. 40, § 8º, da 
Constituição da República. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.488.269/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 27/8/2019, DJe 30/8/2019;  AgInt no AREsp 
1.421.772/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 6/6/2019, DJe 12/6/2019.

VII - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 
aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com 
fundamento na alínea a do permissivo constitucional. 
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VIII - Quanto à paridade e integralidade da pensão ora 
debatida, verifica-se que a questão controvertida foi decidida sob 
fundamento de cunho constitucional, transbordando os lindes 
específicos de cabimento do recurso especial. Concluindo-se que 
o acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, cingiu-se à 
interpretação de regramentos e princípios constitucionais, tem-se 
inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, estando a 
competência de tal exame jungida à Excelsa Corte, ex vi do 
disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de 
usurpação daquela competência. 

IX - Verificado que a matéria veiculada no recurso 
especial é própria de recurso extraordinário, apresenta-se 
evidente a incompetência do Superior Tribunal de Justiça para 
analisar a questão, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.  No mesmo sentido, destaco os 
seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 862.012/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
9/8/2016, DJe 8/9/2016; AgInt no AREsp n. 852.002/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
21/6/2016, DJe 28/6/2016.

X - Agravo interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 28 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator                    
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.828.964 - RS (2019/0222464-1)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu 

recurso especial interposto pela União com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal.

Na origem, Leonor de Souza Oliveira ajuizou ação ordinária com valor 

da causa atribuído em R$ 52.800,00 (cinquenta e dois mil e oitocentos reais), em 

julho de 2016, tendo como objetivo a revisão de seus proventos de pensão por 

morte, mediante enquadramento no plano de carreira do DNIT.

Após sentença que julgou parcialmente procedente, foi interposta 

apelação, que teve seu provimento parcialmente concedido pelo Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, ficando consignado que os servidores inativos e pensionistas 

do antigo DNER têm direito à paridade com os servidores da ativa do DNIT, visto 

terem sido absorvidos pelo novo órgão, sendo-lhes devido o enquadramento no 

Plano Especial de Cargos e Salários de que trata a Lei n. 11.171/05.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DNER. 
REENQUADRAMENTO NO NOVO PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO 
DNIT. LEI 11.171/2005. APOSENTADOS E PENSIONISTAS. COISA 
JULGADA. PRESCRIÇÃO. QUINQUENAL.

1. A jurisprudência pacificou o entendimento no sentido de que as ações 
coletivas não induzem litispendência ou coisa julgada em relação às ações 
individuais, visto que, caso o associado não postule a suspensão da ação individual, o 
resultado da ação coletiva não acarreta repercussão.

2. Aplica-se ao caso a prescrição do Decreto 20.910/1932, que dispõe que 
as dívidas da Fazenda Pública prescrevem em cinco anos. Como se trata de 
prestação de trato sucessivo, não há prescrição do fundo de direito, mas apenas da 
parte atingida pela prescrição quinquenal.

3. Sendo o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - 
(DNIT) sucessor do extinto Departamento Nacional de Estradas e Rodagem 
(DNER), os servidores inativos e pensionistas do antigo DNER têm direito à 
paridade com os servidores da ativa do DNIT, visto terem sido absorvidos pelo novo 
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órgão, sendo-lhes devido o enquadramento no Plano Especial de Cargos e Salários de 
que trata a Lei nº 11.171/05, com a percepção das vantagens daí decorrentes, 
inclusive aquelas devidas a título de gratificação por desempenho de atividade 
próprias da carreira.

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos somente para fins 

de prequestionamento.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, a UNIÃO 

interpôs o presente recurso especial, apontando violação do art. 1.022 do CPC/15; 

art. 1º do Decreto n. 20.910/32; e arts. 2º, I, e 15, ambos da Lei n. 10.887/04.

Afirma que, mesmo instado a tanto, o Tribunal de origem deixou de se 

manifestar acerca de temas e dispositivos apontados como omissos em embargos 

declaratórios.

Argumenta, ainda, que:

Outrossim, conforme sustentado nos embargos de declaração, “não há 
prova de que o instituidor da pensão, quando de sua aposentadoria em 1989, 
preenchesse os requisitos do art. 3º da EC 47/2005, especialmente: 25 anos de 
efetivo exercício no serviço público e 35 anos de contribuição”.

A análise da integralidade do preenchimento das condições para a paridade 
remuneratória era medida necessária para o deferimento da paridade remuneratória. 
Não tendo sido efetuada pelo acórdão, mesmo com a interposição dos embargos de 
declaração, impõe-se a nulidade do feito, com retorno do feito ao Tribunal de origem 
para que assim proceda. (fl. 374)

No mérito, sustenta que:

(...) uma vez que o ato que originou a irresignação do(a) autor(a) se 
encontra consubstanciado na Lei nº 11.171/2005 e que a ação foi ajuizada mais de 
uma década depois, transcorreu prazo superior ao quinquênio referido no art. 1º do 
Decreto 20.910/32, estando prescrito o fundo do direito pleiteado. (fl. 380)

Por fim, aduz que não há direito à paridade e integralidade 

remuneratória às pensões concedidas após a edição da EC n. 41/2003.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

Parecer do MPF pelo não conhecimento do recurso especial.
GMFCF16 
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A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.828.964 - RS (2019/0222464-1)
  
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LEONOR DE SOUZA OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUCIANO ANGELO CARDOSO  - SC018607 
  
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDORES INATIVOS E 
PENSIONISTAS. PARIDADE DNER E DNIT. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INTEGRALIDADE E PARIDADE REMUNERATÓRIA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
PRESCRIÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. NÃO SE 
OPERA PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. REVISÃO DOS 
PROVENTOS COM BASE NA PARIDADE ENTRE ATIVOS E 
INATIVOS. SÚMULA N. 83/STJ.  REGRAMENTOS E PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. MATÉRIA VEICULADA NO RECURSO 
ESPECIAL É PRÓPRIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

I - Na origem, ajuizou-se ação ordinária, tendo como 
objetivo a revisão de seus proventos de pensão por morte, mediante 
enquadramento no plano de carreira do DNIT. Após sentença que 
julgou parcialmente procedente, foi interposta apelação, que teve seu 
provimento parcialmente concedido pelo Tribunal Regional Federal da 
4ª Região, ficando consignado que os servidores inativos e 
pensionistas do antigo DNER têm direito à paridade com os servidores 
da ativa do DNIT, visto terem sido absorvidos pelo novo órgão, 
sendo-lhes devido o enquadramento no Plano Especial de Cargos e 
Salários de que trata a Lei n. 11.171/05.

II - Os embargos de declaração opostos foram acolhidos 
somente para fins de prequestionamento. Contra a decisão, a União 
interpôs o presente recurso especial, apontando violação do art. 1.022 
do CPC/15; art. 1º do Decreto n. 20.910/32; e arts. 2º, I, e 15, ambos da 
Lei n. 10.887/04. Afirma que, mesmo instado a tanto, o Tribunal de 
origem deixou de se manifestar acerca de temas e dispositivos 
apontados como omissos em embargos declaratórios. No mérito, 
sustenta que "uma vez que o ato que originou a irresignação do(a) 
autor(a) se encontra consubstanciado na Lei nº 11.171/2005 e que a 
ação foi ajuizada mais de uma década depois, transcorreu prazo 
superior ao quinquênio referido no art. 1º do Decreto 20.910/32, 
estando prescrito o fundo do direito pleiteado". Por fim, aduz que não 
há direito à paridade e integralidade remuneratória às pensões 
concedidas após a edição da EC n. 41/2003.

III - Nesta Corte, não se conheceu do recurso especial.  
Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 
aos fundamentos da decisão recorrida.

IV - Sem razão a parte agravante. Sobre a alegada violação 
do art. 1.022 do CPC/2015, por suposta omissão pelo Tribunal de 
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origem da análise da questão acerca dos requisitos para a paridade e 
integralidade remuneratória, verifica-se não assistir razão ao 
recorrente.  Na hipótese dos autos, da análise do referido 
questionamento em confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita 
da ocorrência de omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro 
material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto 
pelo recorrente e devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou 
todas as questões pertinentes sobre os pedidos formulados.

V - A oposição de embargos de declaração, com fundamento 
na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a 
matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o 
suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal 
mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da 
controvérsia. Destaca-se: AgInt no REsp 1.498.690/RS, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 
20/3/2017.

VI - Quanto à prescrição, é importante destacar que a 
jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que não se 
opera a prescrição de fundo de direito nos casos em que se objetive a 
revisão dos proventos de aposentadoria, com base na paridade entre 
ativos e inativos, nos termos do art. 40, § 8º, da Constituição da 
República. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.488.269/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
27/8/2019, DJe 30/8/2019;  AgInt no AREsp 1.421.772/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 6/6/2019, DJe 
12/6/2019.

VII - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, 
inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea 
a do permissivo constitucional. 

VIII - Quanto à paridade e integralidade da pensão ora 
debatida, verifica-se que a questão controvertida foi decidida sob 
fundamento de cunho constitucional, transbordando os lindes 
específicos de cabimento do recurso especial. Concluindo-se que o 
acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, cingiu-se à interpretação 
de regramentos e princípios constitucionais, tem-se inviabilizada a 
apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência de tal 
exame jungida à Excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da 
Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência. 

IX - Verificado que a matéria veiculada no recurso especial 
é própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a 
incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, 
sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.  
No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
n. 862.012/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
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julgado em 9/8/2016, DJe 8/9/2016; AgInt no AREsp n. 852.002/SP, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
21/6/2016, DJe 28/6/2016.

X - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 

incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 

de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 

CPC."

Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por suposta 

omissão pelo Tribunal de origem da análise da questão acerca dos requisitos para a 

paridade e integralidade remuneratória, verifica-se não assistir razão ao recorrente. 

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em 

confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, 

contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar 

fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo 

julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes sobre os pedidos formulados.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com 

fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a 

matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de 

quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas sim, 

unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 

No mesmo diapasão, destacam-se:
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Superior Tribunal de Justiça

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA AO 
ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ICMS. ISENÇÃO 
TRIBUTÁRIA. TRANSPORTE DE MERCADORIAS CUJA DESTINAÇÃO 
FINAL É A EXPORTAÇÃO. ART. 3º, II, DA LC N. 87/1996. DIREITO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em violação ao art. 1.022 do Novo Código de Processo 
Civil, pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e 
fundamentos expendidos pelas partes.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a Primeira Seção, no julgamento 
do EREsp 710.260/RO, asseverou que a isenção prevista no art. 3º, II, da LC n. 
87/1996 alcançaria além das operações que destinam mercadorias diretamente ao 
exterior, como também àquelas outras que integram todo o processo de exportação, 
como o transporte interestadual.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1323892/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. REQUISITOS PARA 
RECONHECER A OMISSÃO. QUESTÃO NÃO RELEVANTE. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. ART. 485, V, DO CPC/73. VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSITIVO 
DE LEI. ARTIGO NÃO INDICADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF. DECISÃO MANTIDA.

1. Para configurar omissão, é necessária a presença cumulativa dos 
seguintes requisitos: a) o Tribunal de origem não tenha se pronunciado sobre o tema; 
b) tenham sido opostos embargos de declaração; c) tenha sido a questão levantada 
nas razões ou contrarrazões do agravo de instrumento ou da apelação; e d) seja 
relevante para o deslinde da controvérsia.

2. Ausente relevância, à luz do caso concreto, da matéria tida por não 
apreciada, afasta-se a alegada omissão.

3. A suposta violação ao art. 485, V, do CPC/73, por violação a literal 
dispositivo de lei, exige seja declinado no recurso especial especificamente qual o 
artigo de lei que supostamente daria azo à rescisória, sob pena de deficiência na 
fundamentação, a ensejar a incidência da Súmula nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.498.690/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017.)

Quanto à prescrição, é importante destacar que a jurisprudência desta 

Corte Superior é firme no sentido de que não se opera a prescrição de fundo de 

direito nos casos em que se objetive a revisão dos proventos de aposentadoria, com 

base na paridade entre ativos e inativos, nos termos do art. 40, § 8º, da Constituição 

da República.

Nesse sentido:
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Superior Tribunal de Justiça
ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 

SERVIDOR PÚBLICO. PARIDADE ENTRE ATIVOS E INATIVOS. 
PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRECEDENTES.

1. Não se opera a prescrição de fundo de direito nos casos em que se 
objetivem a revisão dos proventos de aposentadoria, com base na paridade entre 
ativos e inativos, nos termos do art. 40, § 8º, da Constituição da República (cf. PUIL 
1.191/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 12/06/2019, DJe 19/06/2019).

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1488269/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2019, DJe 30/08/2019.)

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULAS 7 DO STJ E 280 DO STF. NÃO INCIDÊNCIA. PEDIDO 
DE EQUIPARAÇÃO DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA COM OS 
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DA ATIVA. DIREITO DE PARIDADE. 
PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85 DO 
STJ.

(...)
3. A posição adotada pelo Tribunal de origem está dissonante da orientação 

firmada na jurisprudência desta Corte, pela qual, em casos de pedido de equiparação 
dos proventos de aposentadoria com os vencimentos dos servidores da ativa, em 
razão da regra constitucional da paridade, não havendo negativa expressa da 
administração, a prescrição é de trato sucessivo, nos moldes da Súmula 85/STJ. 
Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1421772/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2019, DJe 12/06/2019.)

Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não 

se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido 

enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento 

na alínea a do permissivo constitucional. 

No mais, quanto à paridade e integralidade da pensão ora debatida, 

verifica-se que a questão controvertida foi decidida sob fundamento de cunho 

constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso 

especial. 

Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor sobre a 

matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios constitucionais, 

tem-se inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, estando a 

competência de tal exame jungida à Excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da 
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Superior Tribunal de Justiça

Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência. 

A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os quais 

corroboram o referido entendimento, litteris:

Ao sentenciar quanto aos pedidos formulados na inicial, o magistrado 
singular assim se manifestou:

(...)
- Paridade remuneratória entre ativos e inativos do serviço 

público: pensão deferida após 31.12.2003
Com a publicação da EC n. 41/2003, foi extinta a paridade, 

ressalvando-se os casos previstos no artigo 7º da EC n. 41/03 e nos 
artigos 2º e 3º, parágrafo único, ambos da EC n. 47/05. Cumpre, 
assim, sintetizar as hipóteses em que foi mantida a garantia.

(...)
2. Pensões:
a) pensões concedidas até a EC n. 41/03 e os casos em que já 

tinham sido cumpridos os requisitos para a pensão antes da EC n. 
41/03 (direito adquirido) - paridade garantida nos termos do art. 3º da 
EC n. 41/03 c/c art. 7º da EC n. 41/03;

b) pensões derivadas de aposentadorias concedidas com base 
no art. 3º da EC n. 47/05 - paridade garantida pelo parágrafo único do 
art. 3º da EC n. 47/05;

c) pensões derivadas de aposentadorias por invalidez 
concedidas nos termos do art. 6º-A da EC nº 41/03, com redação 
dada pelo art. 1º da EC n. 70/12 - paridade garantida pelo parágrafo 
único do art. 6º-A da EC 41/03 com redação dada pela EC n. 70/12.

No caso em tela, conforme se depreende da documentação 
acostada aos autos, o início da pensão se deu em 02-11-2008, ou 
seja, após a EC n. 41/2003, de forma que os proventos foram 
calculados de acordo com as regras estabelecidas na EC n. 41/2003 e 
na Lei n. 10.887/2004, com base na totalidade dos proventos 
percebidos pelo servidor instituidor na data do óbito.

Nada obstante, o instituidor da pensão ingressou no serviço 
público no ano de 1 9 7 1 (Evento 13 - FINANC2, p. 1) e estava 
aposentado desde 02/11/1989, ocasião em que estava com 63 anos de 
idade (nascido em 09/11/1925); contava com mais de 35 (trinta e 
cinco) anos de tempo de serviço, quinze anos de carreira e cinco 
anos no cargo em que se deu a aposentadoria.

Vale dizer, restou comprovado nos autos o enquadramento da 
aposentadoria do instituidor no artigo 3º da Emenda Constitucional 
47/2005, o que confere à autora o direito à paridade pleiteada.

(...)
À exceção da questão relativa aos consectários legais, não há reparos à 

sentença, cujos fundamentos adoto como razões de decidir, inclusive no que 
concerne às preliminares arguidas. (fls. 314-321)

Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no recurso 

especial é própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência 
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Superior Tribunal de Justiça

do Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal. 

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PUBLICO. 
ADICIONAL DE 20% DO ART. 184, II, DA LEI 1.711/52. CONTROVÉRSIA 
DIRIMIDA À LUZ DE FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE EXAME EM RECURSO 
ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.

1. As partes agravantes sustentam que o Art. 535 do Código de Processo 
Civil foi violado, mas deixam de apontar o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante 
o óbice da Súmula 284/STF.

2. Verifica-se que a matéria foi dirimida sob enfoque eminentemente 
constitucional. Descabe, pois, a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o 
julgado significa usurpar competência do STF.

3. A atual jurisprudência do STJ tem entendido que não é possível o 
conhecimento do Recurso Especial por violação do art. 6º da LICC, uma vez que os 
princípios do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada, apesar de 
previstos em norma infraconstitucional, são institutos de natureza eminentemente 
constitucional. Precedentes: REsp 1.333.475/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe de 26.6.2013; AgRg no AREsp 224.095/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 24.5.2013.

4. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, 
do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não ficou evidenciado na espécie.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 862.012/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/8/2016, DJe 8/9/2016.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO DO PRESENTE RECURSO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. ITBI. VALOR 
VENAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL E EM LEI LOCAL. SÚMULA Nº 
280/STF.

1. O acórdão recorrido negou provimento ao apelo da municipalidade com 
base em fundamento constitucional - princípio da legalidade, insculpido no art. 150, 
I, da Constituição Federal - ao afirmar que a legislação local deixou o prévio 
estabelecimento da base de cálculo do ITBI ao crivo de um órgão do Poder 
Executivo (Secretaria Municipal de Finanças), o que implicou em majoração do 
tributo acima dos limites inflacionários do período, por mero ato infralegal.

2. Inviável a análise da pretensão em sede de recurso especial, uma vez 
que a adoção pela instância ordinária de fundamento eminentemente constitucional 
na solução da lide, inviabiliza o conhecimento do recurso especial.

3. Ademais, o Tribunal a quo valeu-se da interpretação de legislação local 
(Decreto Municipal 46.228/2005 e Leis Municipais 11.154/1991 e 14.256/2006) para 
decidir a controvérsia. Na esteira da jurisprudência desta Corte Superior, nesses 
casos, não há a abertura da via especial, em virtude do óbice contido na Súmula 
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Superior Tribunal de Justiça
280/STF.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 852.002/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 21/6/2016, DJe 
28/6/2016.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.828.964 / RS
Número Registro: 2019/0222464-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50040517120164047206

Sessão Virtual de 22/09/2020 a 28/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : LEONOR DE SOUZA OLIVEIRA
ADVOGADO : LUCIANO ANGELO CARDOSO - SC018607

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LEONOR DE SOUZA OLIVEIRA
ADVOGADO : LUCIANO ANGELO CARDOSO - SC018607

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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